
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.652 - RJ 
(2013/0400738-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - 

RJ090104 
AGRAVADO  : JOSÉ PAZ NETO 
ADVOGADO : ROBERTO DO CARMO PACHECO E OUTRO(S) - 

RJ025393 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
ROMPIMENTO DE TUBULAÇÃO OCASIONANDO INUNDAÇÃO DA RUA E 
INTERDIÇÃO DA RESIDÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL E OCORRÊNCIA 
DE DANOS MATERIAIS E MORAIS CONSTATADAS PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO SEM 
O REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 15.000,00. RAZOABILIDADE DA FIXAÇÃO EM 
VIRTUDE DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. AGRAVO REGIMENTAL DA 
CEDAE DESPROVIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 
pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2.   Trata-se, na origem, de demanda ajuizada por particular em 
face da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTO-CEDAE, com pedido 
de reparação de danos morais e materiais em razão de rompimento de tubulação 
que ocasionou inundação na rua e interdição da residência.

3.   O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia reconhecendo a 
responsabilidade objetiva da Concessionária, desse modo, para alterar esse 
entendimento, reconhecendo a inexistência dos requisitos da responsabilização 
civil, seria necessário o revolvimento da matéria fático-probatória, o que é inviável 
em sede de Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

4.   Não exige reparos o acórdão recorrido no que se refere à 
revisão do valor fixado a título de danos morais, uma vez que o quantum fora 
estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, levando em 
consideração o grau da lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica 
da parte pagadora, a fim de cumprir dupla finalidade: amenização da dor sofrida 
pela vítima e punição do causador do dano, evitando-se novas ocorrências. 

5.   Assim, a revisão do valor a ser indenizado somente é 
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possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no caso 
dos autos diante da quantia fixada pelo Tribunal de origem em R$ 15.000,00.

6.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.652 - RJ 
(2013/0400738-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOSÉ PAZ NETO 
ADVOGADO : ROBERTO DO CARMO PACHECO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS-CEDAE, em face da decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ROMPIMENTO DE 

TUBULAÇÃO. IMÓVEIS INUNDADOS. OCORRÊNCIA DE DANOS 

MATERIAIS E MORAIS CONSTATADA PELAS INSTÂNCIAS 

INFERIORES. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. NECESSIDADE 

DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ALTERAÇÃO 

DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 

424).

2.   Essa decisão confirmou o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, assim ementado:

AGRAVO INOMINADO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

MONOCRÁTICA PROFERIDA EM APELAÇÃO. INDENIZATÓRIA. 

CEDAE. ROMPIMENTO DE TUBULAÇÃO. IMÓVEIS INUNDADOS. 

DANOS AOS MOBILIÁRIOS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 

INCIDÊNCIA DO PARÁGRAFO 6o. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 

DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DA CONCESSIONÁRIA. DANOS 

MATERIAIS. VALORAÇÃO POSTERIOR. DANO MORAL 

CONFIGURADO. REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO (DE R$ 

20.000.00 PARA R$ 15.000,00), EM OBSERVÂNCIA AOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

DECISÃO AMPARADA EM SÓLIDA JURISPRUDÊNCIA DESTE 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUE SE MANTÉM. RECURSO 

AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO (fls. 290).
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3.   Nas razões do Regimental, insiste a Agravante na afronta 

ao art. 535, II do CPC, por omissão acerca do disposto no art. 186 do CC. 

Sustenta que a constatação da inexistência de nexo de causalidade entre a 

conduta da concessionária e dos danos alegados pela parte Agravada não enseja 

o reexame de provas. Aduz, ainda, que indicou expressamente o art. 944 do CC, a 

fim de reduzir o quantum indenizatório. Requer, ao final, a reconsideração da 

decisão ora atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja 

conhecido e provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório do essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 444.652 - RJ 
(2013/0400738-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOSÉ PAZ NETO 
ADVOGADO : ROBERTO DO CARMO PACHECO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. ROMPIMENTO DE TUBULAÇÃO 

OCASIONANDO INUNDAÇÃO DA RUA E INTERDIÇÃO DA 

RESIDÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL E OCORRÊNCIA DE 

DANOS MATERIAIS E MORAIS CONSTATADAS PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DESSE 

ENTENDIMENTO SEM O REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 

15.000,00. RAZOABILIDADE DA FIXAÇÃO EM VIRTUDE DAS 

CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. AGRAVO REGIMENTAL DA CEDAE 

DESPROVIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que 

decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Trata-se, na origem, de demanda ajuizada por 

particular em face da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E 

ESGOTO-CEDAE, com pedido de reparação de danos morais e 

materiais em razão de rompimento de tubulação que ocasionou 

inundação na rua e interdição da residência.

3.   O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia 

reconhecendo a responsabilidade objetiva da Concessionária, desse 

modo, para alterar esse entendimento, reconhecendo a inexistência 

dos requisitos da responsabilização civil, seria necessário o 

revolvimento da matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de 

Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 
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4.   Não exige reparos o acórdão recorrido no que se 

refere à revisão do valor fixado a título de danos morais, uma vez que 

o quantum fora estipulado em razão das peculiaridades do caso 

concreto, levando em consideração o grau da lesividade da conduta 

ofensiva e a capacidade econômica da parte pagadora, a fim de 

cumprir dupla finalidade: amenização da dor sofrida pela vítima e 

punição do causador do dano, evitando-se novas ocorrências. 

5.   Assim, a revisão do valor a ser indenizado somente é 

possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em 

violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 

não se observa no caso dos autos diante da quantia fixada pelo 

Tribunal  de origem em R$ 15.000,00.

6.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

3.   Trata-se, na origem, de demanda ajuizada por JOSÉ PAZ 

NETO em face da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTO-CEDAE, 

com pedido de reparação de danos morais e materiais em razão de rompimento 

de tubulação que ocasionou inundação na rua e interdição da residência.

4.   Conforme mencionado na decisão agravada,  inexiste a 

alegada violação do art. 535, II do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na 

medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 

recorrido. Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a Agravante, 

uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, no STJ, que o juiz não 
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fica obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se 

aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus 

argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o 

que de fato ocorreu.

5.   Quanto aos arts. 186 do CC e 333 do CPC, é importante 

ressaltar que, para rever o entendimento do Tribunal de origem, reconhecendo a 

inexistência dos requisitos da responsabilização civil, seria necessário o 

revolvimento da matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de Recurso 

Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

6.   Por fim, não exige reparos o acórdão recorrido no que se 

refere à revisão do valor fixado a título de danos morais, uma vez que o quantum 

fora estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, levando em 

consideração o grau da lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica 

da parte pagadora, a fim de cumprir dupla finalidade: amenização da dor sofrida 

pela vítima e punição do causador do dano, evitando-se novas ocorrências. Assim, 

a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou 

irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia fixada pelo 

Tribunal a quo em R$ 15.000,00.

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental da CEDAE. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0400738-2 AREsp 444.652 / RJ

Números Origem:  03325448220088190001  200102689230150  20080013309772  201324561695  
3325448220088190001

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - RJ090104 
AGRAVADO  : JOSÉ PAZ NETO 
ADVOGADO : ROBERTO DO CARMO PACHECO E OUTRO(S) - RJ025393 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S) - RJ090104 
AGRAVADO  : JOSÉ PAZ NETO 
ADVOGADO : ROBERTO DO CARMO PACHECO E OUTRO(S) - RJ025393 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1548973 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  8 de 4


